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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA CAMBAHYBA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : BRUNO LEMOS MORISSON DA SILVA - RJ112257
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO - ABANDONO DA CAUSA POR MAIS DE 30 DIAS - A 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR 
TER O AUTOR DEIXADO DE CUMPRIR DILIGÊNCIA A SEU 
CARGO, ABANDONANDO-O POR MAIS DE 30 DIAS, SÓ É VÁLIDA, 
SE ELE FOR PESSOALMENTE INTIMADO A SANAR A FALHA, EM 
48 HORAS, NOS TERMOS DO §1° DO ART. 267 DO CPC. E, EM SE 
TRATANDO DE SOCIEDADE, SUA ULTIMAÇÃO FAR-SE-Á NA 
PESSOA DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS (ART.12, VI DO 
MESMO CÓDIGO) - PROVIMENTO DO RECURSO, PARA 
ANULAÇÃO DO JULGADO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU 
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se 
pretende a extinção dos autos por prescrição e/ou nulidade da execução 
fiscal ante inexistência de título por omissão de requisito essencial. Na 
sentença julgou-se extinta a execução, pelo implemento da prescrição. No 
Tribunal a sentença foi reformada, para determinar o prosseguimento da 
execução fiscal, ante a ausência de intimação pessoal do procurador 
estadual.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo 
utilizando-se dos seguintes fundamentos: [...] Trata-se de Ação de Execução 
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Fiscal objetivando a execução de créditos de ICMS, referente ao período de 
maio de 1998 a outubro de 1998. Observa-se da análise dos autos, que o 
Estado apelante não foi intimado pessoalmente, na forma do disposto no 
artigo 485, §1º do CPC, ressaltando que havia um despacho acolhendo um 
pedido de suspensão com posterior abertura de vista. Registre-se também 
que, mesmo antes da vigência do CPC/15, nos termos do art. 25 da LEF, os 
procuradores da fazenda devem ser intimados pessoalmente acerca de todo 
ato processual na execução fiscal. Desta forma, deve ser anulada a sentença 
que extinguiu o processo, prosseguindo na execução, com intimação pessoal 
do Estado, na pessoa de seu Procurador. [...]

IV - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

V - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que os procuradores estaduais e municipais possuem a prerrogativa de 
intimação pessoal, nos termos do art. 25 da Lei 6.830/80, seja na execução 
fiscal, seja nos respectivos embargos à execução.(REsp n. 1.718.099/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, 
DJe de 16/11/2018; (REsp n. 1.268.324/PA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/10/2012, DJe de 
21/11/2012.)

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.
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VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO - ABANDONO DA CAUSA POR MAIS DE 30 DIAS - A 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR 
TER O AUTOR DEIXADO DE CUMPRIR DILIGÊNCIA A SEU 
CARGO, ABANDONANDO-O POR MAIS DE 30 DIAS, SÓ É VÁLIDA, 
SE ELE FOR PESSOALMENTE INTIMADO A SANAR A FALHA, EM 
48 HORAS, NOS TERMOS DO §1° DO ART. 267 DO CPC. E, EM SE 
TRATANDO DE SOCIEDADE, SUA ULTIMAÇÃO FAR-SE-Á NA 
PESSOA DE SEUS REPRESENTANTES LEGAIS (ART.12, VI DO 
MESMO CÓDIGO) - PROVIMENTO DO RECURSO, PARA 
ANULAÇÃO DO JULGADO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU 
DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se 
pretende a extinção dos autos por prescrição e/ou nulidade da execução 
fiscal ante inexistência de título por omissão de requisito essencial. Na 
sentença julgou-se extinta a execução, pelo implemento da prescrição. No 
Tribunal a sentença foi reformada, para determinar o prosseguimento da 
execução fiscal, ante a ausência de intimação pessoal do procurador 
estadual.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo 
utilizando-se dos seguintes fundamentos: [...] Trata-se de Ação de Execução 

Documento eletrônico VDA38449134 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 19/09/2023 15:35:56
Código de Controle do Documento: 1b275529-396a-47fe-8197-c76069b518e6



Fiscal objetivando a execução de créditos de ICMS, referente ao período de 
maio de 1998 a outubro de 1998. Observa-se da análise dos autos, que o 
Estado apelante não foi intimado pessoalmente, na forma do disposto no 
artigo 485, §1º do CPC, ressaltando que havia um despacho acolhendo um 
pedido de suspensão com posterior abertura de vista. Registre-se também 
que, mesmo antes da vigência do CPC/15, nos termos do art. 25 da LEF, os 
procuradores da fazenda devem ser intimados pessoalmente acerca de todo 
ato processual na execução fiscal. Desta forma, deve ser anulada a sentença 
que extinguiu o processo, prosseguindo na execução, com intimação pessoal 
do Estado, na pessoa de seu Procurador. [...]

IV - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

V - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que os procuradores estaduais e municipais possuem a prerrogativa de 
intimação pessoal, nos termos do art. 25 da Lei 6.830/80, seja na execução 
fiscal, seja nos respectivos embargos à execução.(REsp n. 1.718.099/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, 
DJe de 16/11/2018; (REsp n. 1.268.324/PA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 17/10/2012, DJe de 
21/11/2012.)

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.
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VIII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

EMBARGOS À EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO - ABANDONO DA CAUSA POR MAIS DE 30 DIAS - A 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, POR TER O AUTOR 
DEIXADO DE CUMPRIR DILIGÊNCIA A SEU CARGO, ABANDONANDO-O POR 
MAIS DE 30 DIAS, SÓ É VÁLIDA, SE ELE FOR PESSOALMENTE INTIMADO A 
SANAR A FALHA, EM 48 HORAS, NOS TERMOS DO §1° DO ART.267 DO CPC. E, 
EM SE TRATANDO DE SOCIEDADE, SUA ULTIMAÇÃO FAR-SE-Á NA PESSOA DE 
SEUS REPRESENTANTES LEGAIS (ART.12, VI DO MESMO CÓDIGO) - 
PROVIMENTO DO RECURSO, PARA ANULAÇÃO DO JULGADO.

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
05. De igual modo, inexiste nos autos deferimento ou pedido de suspensão e de 

posterior vista, como equivocadamente registra o v. acórdão recorrido.
06. LOGO, INTEIRAMENTE INAPLICÁVEL O ARTIGO 485, § 1º, DO CPC, 

SOBRE O QUAL SE FUNDOU O ACÓRDÃO PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO!
07. AFIGURA-SE CLARO, PORTANTO, QUE O V. ACÓRDÃO ESTADUAL 

TRATA DE HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA CONSTANTE DOS AUTOS, A 
CONFIGURAR AQUELAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS INCISOS I E II, DO § 1º, DO 
ART. 489, DO CPC.

[...]

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
Trata-se de Ação de Execução Fiscal objetivando a execução de créditos de ICMS, 

referente ao período de maio de 1998 a outubro de 1998.
Observa-se da análise dos autos, que o Estado apelante não foi intimado 

pessoalmente, na forma do disposto no artigo 485, §1º do CPC, ressaltando que havia um 
despacho acolhendo um pedido de suspensão com posterior abertura de vista.
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Registre-se também que, mesmo antes da vigência do CPC/15, nos termos do art. 25 
da LEF, os procuradores da fazenda devem ser intimados pessoalmente acerca de todo ato 
processual na execução fiscal.

Desta forma, deve ser anulada a sentença que extinguiu o processo, prosseguindo na 
execução, com intimação pessoal do Estado, na pessoa de seu Procurador.

[...]

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

os procuradores estaduais e municipais possuem a prerrogativa de intimação pessoal, nos 

termos do art. 25 da Lei 6.830/80, seja na execução fiscal, seja nos respectivos embargos 

à execução.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR 
ESTADUAL. EXECUÇÃO FISCAL. NECESSIDADE.

1. O STJ firmou posicionamento pelo rito do recurso repetitivo de que o representante 
da Fazenda Pública Municipal, em Execução Fiscal e respectivos Embargos, possui a 
prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 
6.830/1980, sendo tal prerrogativa também assegurada no segundo grau de jurisdição, razão 
pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, exclusivamente, por meio da 
imprensa oficial ou carta registrada (REsp 1.268.324/PA, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 21/11/2012).

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido merece reforma. Tendo em vista que se 
cuida de Execução Fiscal, os procuradores estaduais possuem a prerrogativa de intimação 
pessoal.

3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.718.099/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E 

EMBARGOS DO DEVEDOR. INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DA 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É 
ASSEGURADA NO SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO.

1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), em sede de 
execução fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, 
em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, sendo que tal prerrogativa também é 
assegurada no segundo grau de jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa situação, a 
intimação efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta registrada.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do 
CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp n. 1.268.324/PA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
julgado em 17/10/2012, DJe de 21/11/2012.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA CAMBAHYBA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : BRUNO LEMOS MORISSON DA SILVA - RJ112257

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA CAMBAHYBA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : BRUNO LEMOS MORISSON DA SILVA - RJ112257

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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